
No Decreto 112/XV, vetado par sua excelência, o Senhor presidente da

ReptThlica, o artigo que define os atos da profissão está redigido assim:

“.4 rtigo 44.°

Alas daproJIssao cie arquileto

/ — Independentemente do inodo c/c exercicia do proJIssao, on dos atividades exercidas,

e scm prejuIzo do disposlo no artigo 7. , no territdrio nacional, c inscricão na Oideni

perinite o exerciclo, em exciusivo. dos seguintes atividades:

a) EIahoi’acão e apreciacdo c/c estudos, projews e pianos c/c arquitelura;

b) As demais compelëlicias previslas em /egisiacao espe’cia/ que Ihes sejain
exclusii’amente reservadas.

o c/isposto no in’imero anterior n/ía prejudica o exercicio c/OS atos nele previstos por

pessoas não inscritas na Ordem. desde que legalinente autoriadas para o efeito.

3 — Para a/em das competCncias refrriclas no n. 1, os arqui!elos, no que respeita a
eiahoracão dos estuc/os, projetos e pianos c/c arquitetura, podem, cnnda, inlervir em

estudos, projL’tos, p/cmos e atividades c/C consa/loria, geslão, jisca/czacao e dit’ecdo de

obras, p/anificagao, coorclenagdo e ava/icigão, reportadas a eciflcaçdo, urbanisino,

conceçao e desenizo do qziadro espacia/ c/a rida do popu/agão, visando a inregracao

harmoniosa dos alividac/es humanas no teruitorto C ci l’a/orizocdo do palrizndnio

construido e do anthiente.

4 Os atos referidos no nzímero anterior ndo são atos expressainente reservados pc/a id

aos arquitetos para efeitos do artigo 30, °da Lel n. 02/20/3, (Ic 10 de/aneiro.”

No sentido de simplificar e permitir a resolucäo das reservas principais

(sem prejuIzo de posteriores alteracöes aos Estatuto) propomos as

seguintes alteracöes (assinaladas em marron):

‘4rtigo 44.°

,4tos c/a pro/lssão do arquileta

I — Inc/ependeniemente do moe/a c/c exercicio c/a proJlssao, ozi dos oliviclac/es

rofissionais cxercidasesemprejpJodoc/ispostonoartgo 70, no territdrio nacional, ..—

a inscrigao no Orciem permnite o exercicio, em exciusivo, c/as seguintes ativicicides

pro/issionais:

ci) Elaboragdo e apreciagão Projetos de 4rquiteturceregjeuivosestuc/ogp/anos; ..—

b) ,ls demnais ativi,/ac/es pro/issionois previslas em /egis/cigOo especial que i/ies sejam

exe/usivamente reservadas.

2 - 0 disposto no nUmero anterior não prejudica a exercicio dos atos nele previstos por

pessoas nâo inscritas no Ordem, desde que legaimente autorizadas para a efeito.

3 — Pora além dos atividades profissionais referidas no n.2 1, as arquitetos, no gus’

respeita 6 elaboragào dos estudos, projetos e pianos de arguitetura, podem, ainda,

intervir em estudos, projetos, pianos e atividades de consultoria, gestäo, flscauizagbo e

Comentado [aol]: Express3o utilizada Ca Lei 2/2013 de 10
de janeiro que Estabelece o regime juridico de criaçlo,
organizaç3o e funcionamento das associaçöes pübiicas
profissionais

Comentado [ao2]: Evitar a ambiguidade, pois o que a
egisiaçfo determina (cfr portaria 255/2023 no arte 1
definicoes) como sendo de arquitetura s3o os projetos,
depreendendo-se jesse os respetivos estudos e pianos



direçüo de obras, planificacâo, coordenacão e avaiiacâo, reportadas a edificacào,

urbanismo, concecäo e desenho do quadro espacial do vida da populacöo, visando a

integracão harmoniosa dos atividades humanas no território e a valorizaçäo do

património construldo e do ambiente.

4 — Os atos referidos no námero anterior nüo söo atos expre5samente reservados pela lei

aos arquitetos para efeitos do artigo 3Q2 do Lel n.-° 2/2013, de 10 dejaneiro.

5—0 uso liegal do t-itulo de arquiteto ou o exercIcia dos atos que ihe süo reservados sem

o cumprimento dos requisitos de acesso a profissão em território nacional son punidos

nos termos daIeiena4

__________

Comentado [ao3]: Exatamenteiguaiaoponto4do
— I do Estatuto dos Engenheiros J6 — Os trabaihadores dos servicos e organismos do administracoo direta e indiretci do

Estado, dos reglOes outónomas, dos autarquias locals, prestadores de servicos e das

demais pessoos coletivas pUblicos, que pratiquem, no exercIclo dos suasfuncOes, atos de

engenheiro, e reahzem acOes de verifica cOo, aprovaçOo, auditoria ou fiscalizacoo sobre

atos anteriares, devem estar vaildamente inscritos coma membros efetivos da Orde Comentado [ao4J: Exatamente igual ao ponto S do art9 49

do Estatuto dos Engenheiros


